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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
PRETENSÃO FUNDADA NO JULGAMENTO DA ADI 2.232/DF. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO TRANSITADO EM JULGADO. VIGÊNCIA DO CPC/1973. REGRAS 
DO NOVO CPC. INAPLICABILIDADE. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Trata-se de ação rescisória proposta pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) em que postula a desconstituição do acórdão 
proferido nos Embargos de Divergência no Recurso Especial 933.340/MT, com 
fundamento na decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
2.232/DF, a fim de que os juros compensatórios, fixados na decisão rescindenda, 
sejam reduzidos de 12% para 6% ao ano.

2. No caso dos autos o acórdão rescindendo transitou em julgado em maio 
de 2011, de modo que "é inviável, sequer no plano hipotético, a aplicação de incisos 
dos artigos 525 e 535 do CPC/15, haja vista que o acórdão rescindendo transitou em 
julgado sob a vigência do CPC/73" (STF, AR 2.457 AgR/PB, relator Ministro Edson 
Fachin, julgado em 8/8/2017, DJe 24/8/2017). 

3. Sendo aplicáveis as regras do CPC/1973, não há como deixar de 
reconhecer a decadência, porquanto a ação rescisória, no caso dos autos, foi ajuizada 
quando já ultrapassado o prazo de 2 (dois) anos previsto no art. 495 do CPC/1973. 
Nesse sentido: AgInt na AR 6.482/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
DJe de 23/9/2020.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 22/02/2024 a 28/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Afrânio Vilela votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, 28 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
PRETENSÃO FUNDADA NO JULGAMENTO DA ADI 2.232/DF. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO TRANSITADO EM JULGADO. VIGÊNCIA DO CPC/1973. REGRAS 
DO NOVO CPC. INAPLICABILIDADE. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Trata-se de ação rescisória proposta pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) em que postula a desconstituição do acórdão 
proferido nos Embargos de Divergência no Recurso Especial 933.340/MT, com 
fundamento na decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
2.232/DF, a fim de que os juros compensatórios, fixados na decisão rescindenda, 
sejam reduzidos de 12% para 6% ao ano.

2. No caso dos autos o acórdão rescindendo transitou em julgado em maio 
de 2011, de modo que "é inviável, sequer no plano hipotético, a aplicação de incisos 
dos artigos 525 e 535 do CPC/15, haja vista que o acórdão rescindendo transitou em 
julgado sob a vigência do CPC/73" (STF, AR 2.457 AgR/PB, relator Ministro Edson 
Fachin, julgado em 8/8/2017, DJe 24/8/2017). 

3. Sendo aplicáveis as regras do CPC/1973, não há como deixar de 
reconhecer a decadência, porquanto a ação rescisória, no caso dos autos, foi ajuizada 
quando já ultrapassado o prazo de 2 (dois) anos previsto no art. 495 do CPC/1973. 
Nesse sentido: AgInt na AR 6.482/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
DJe de 23/9/2020.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DE 
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA (Incra) contra a decisão de relatoria do 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho assim ementada (fls. 1.168/1.179):

AÇÃO RESCISÓRIA. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR 
INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO EM 2011 
QUE CONTEMPLOU A MEDIDA CAUTELAR CONCEDIDA NA ADI 2332 
PELO STF. JULGAMENTO DE MÉRITO DA ADI QUE REVOGOU A 
CAUTELAR. ENTENDIMENTO FIRMADO NESTE STJ DE QUE SOMENTE 
HAVERÁ, EM TESE, A ABERTURA DA VIA RESCISÓRIA, COM O 
TRÂNSITO EM JULGADO DA ADI. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. 
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA PREJUDICADO.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que "sua ação 

rescisória não é prematura porque pela nova sistemática do código de processo civil os 

atos processuais podem ser praticados antes do início do prazo, e de outro lado, a 

decisão do STF, embora pendente do julgamento dos embargos de declaração, já 

produz os seus efeitos" (fl. 1.187).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado competente.

Não foi apresentada impugnação segundo as certidões de fls. 1.193 e 1.194.

É o relatório.

VOTO

Trata-se de ação rescisória proposta pelo Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) em que postula a desconstituição do acórdão proferido nos 
Embargos de Divergência no Recurso Especial 933.340/MT, com fundamento na 
decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2.232/DF, a fim de que 
os juros compensatórios, fixados na decisão rescindenda, sejam reduzidos de 12% 
para 6% ao ano.

No caso dos autos o acórdão rescindendo transitou em julgado em maio de 
2011, circunstância que afasta o cabimento da ação rescisória prevista no art. 535, III, 
§§ 5º e 8º, do Código de Processo Civil (CPC), conforme a regra transitória prevista no 
art. 1.057 do mesmo Código, como já fixou o Supremo Tribunal Federal (STF):

AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. DIREITO 
FINANCEIRO. INCENTIVOS FISCAIS. REPASSES OBRIGATÓRIOS. 
SÚMULA 343 DO STF.
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1. Não se vislumbra viável, em sede estreita de ação rescisória, 
realizar distinção entre feito transitado em julgado sob a vigência do CPC/73 
e paradigma de repercussão geral, conquanto esse não foi realizado no 
momento oportuno na via do recurso extraordinário.

2. É entendimento iterativo desta Corte ser inovação recursal, em 
relação aos fatos ou à novel legislação, insuscetível de apreciação neste 
momento processual. Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência do STF, torna-se aplicável a Súmula 
343 do STF aos casos em que se cogite interpretação controvertida de 
questão constitucional nos tribunais. Precedente: RE-RG 590.809, de 
relatoria do Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 24.11.2014. 4. É 
inviável, sequer no plano hipotético, a aplicação de incisos dos artigos 
525 e 535 do CPC/15, haja vista que o acórdão rescindendo transitou 
em julgado sob a vigência do CPC/73. Art. 1.057 do CPC/2015. 5. Agravo 
regimental a que se nega provimento (AR 2.457 AgR/PB, relator Ministro 
Edson Fachin, julgado em 8/8/2017, DJe 24/8/2017 – sem destaque no 
original).

A matéria já foi decidida no mesmo sentido pela Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PRAZO. TERMO A QUO. 
ACÓRDÃO RESCINDENDO. TRÂNSITO EM JULGADO. VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. REGRAS DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. DECADÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO.

1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que, nas ações 
rescisórias, "o marco temporal - para a incidência das regras de direito 
processual -, deve ser a data do trânsito em julgado da decisão rescindenda, 
momento em que se inicia a repercussão dos efeitos processuais da 
pretensão à rescisão do julgado, como sói o prazo e os pressupostos para o 
seu ajuizamento" (AR 5.931/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO - Ratificação de voto; Segunda Seção, DJe 21/06/2018).

2. No julgamento do REsp 1.112.864/MG, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, esta Corte de Justiça firmou a compreensão de que o 
termo a quo para o ajuizamento da ação rescisória coincide com a data do 
trânsito em julgado da decisão rescindenda, que, por sua vez, dá-se no dia 
imediatamente subsequente ao último dia do prazo para o recurso em tese 
cabível (Súmula 401 do STJ).

3. Não se aplica à espécie o disposto no art. 535, III, §§ 5º e 8º, do 
CPC/2015, que excepciona o termo inicial da contagem do prazo da 
ação rescisória ao trânsito em julgado da decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal em controle de constitucionalidade 
concentrado ou difuso, em face do disposto no art. 1.057 do Novo 
Estatuto Processual.

4. Hipótese em que o aresto rescindendo transitou em julgado em 
04/01/2012, na vigência do CPC/1973, tendo sido a presente ação 
rescisória protocolada em 24/05/2019, quando já superado havia muito 
o prazo de 2 (dois) anos previsto no art. 495 do CPC/1973.

5. O reconhecimento da constitucionalidade do art. 15-A do Decreto-Lei 
n. 3.365/1941, no julgamento do mérito da ADI 2.332/DF (17/05/2018), 
ocorreu em data posterior ao trânsito em julgado do aresto objeto da 
presente ação desconstitutiva, quando já exaurido o prazo decadencial para 
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o aviamento desta, não sendo possível a pretendida prorrogação, sob pena 
de criar grave insegurança jurídica. Precedentes do STF.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt na AR n. 6.482/PE, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 12/8/2020, DJe de 23/9/2020 – 
sem destaque no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/02/2024 a 28/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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